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COMPREENSÃO DE TEXTOS.TEXTOS NÃO LITERÁRIOS 
DE DIVERSOS TIPOS, TEXTOS LITERÁRIOS DE AUTORES 
BRASILEIROS: CRÔNICA, CONTO, NOVELA, ROMANCE, 

POEMA, TEATRO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, 
o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
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inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 

da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, 
confiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de 
uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argu-
mentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é 
provável que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável 
do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante en-
tender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasi-
vo de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desva-
lorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse re-
curso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do pro-
dutor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Duran-
te a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exér-
cito americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias en-
tre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generaliza-
ções indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 
daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de bele-
za, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas maneiras 
indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais adequada 
para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa estra-
nheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode 
ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter 
valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carre-
gadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio am-
biente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para des-
truir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as 
e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, 
por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não per-
mite que outras crescam”, em que o termo imperialismo é desca-
bido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a 
reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).
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Convém ainda alertar que não se convence ninguém com ma-
nifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evi-
dente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu 
texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador 
deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas 
qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão válida, 
expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou propo-
sição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a favor 
e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresenta da-
dos sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos dados 
levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma “tomada 
de posição”, a adoção de um ponto de vista na dissertação, ainda que 
sem a apresentação explícita de argumentos. Desse ponto de vista, 
a dissertação pode ser definida como discussão, debate, questiona-
mento, o que implica a liberdade de pensamento, a possibilidade de 
discordar ou concordar parcialmente. A liberdade de questionar é 
fundamental, mas não é suficiente para organizar um texto disserta-
tivo. É necessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, 
os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista 
e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresen-
taria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo 
de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em 
questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na so-
ciedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a 
conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a 
conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premis-
sa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns 
não caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de 
raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particu-
lar, e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão for-
mal do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das 
consequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral 
para o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, par-
tindo-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar 
à previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nes-
se caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, 
parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desco-
nhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. 
Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:



LÍNGUA PORTUGUESA

5

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstrui-
ria todo se as partes estivessem organizadas, devidamente com-
binadas, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, 
então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro o 
menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é in-
dispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração do 
plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou seja, 
os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na 
introdução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para ex-
pressar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e 
racionalmente as posições assumidas e os argumentos que as jus-
tificam. É muito importante deixar claro o campo da discussão e a 
posição adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também 
os pontos de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNDO, DO BRASIL E DE 
SANTA CATARINA. ASPECTOS ECONÔMICOS, POLÍTI-
COS E SOCIAIS DO MUNDO, DO BRASIL E DE SANTA 

CATARINA

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-
ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.
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Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-
deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
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Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-
rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial

A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-
teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal
OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 

pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.
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Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e para 
criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão

A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-
mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de caráter 
interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população mais 
pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a rapa-
dura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)

Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 
açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita faixa 
territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo fa-
voráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos acima, 
esses não eram os únicos produtos explorados, o sistema econômi-
co exploratório envolvia outras fontes, isso potencializou o povoa-
mento do interior.

As causas da interiorização do povoamento

1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Portugal 
por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o Tratado de 
Tordesilhas, permitindo que expedições exploratórias partissem do 
litoral brasileiro em direção ao que antes era definido como Amé-
rica Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi marcado 
pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas e espa-
nholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restauração portu-
guesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem o princípio do 
“uti possidetis” como critério de divisão territorial no Tratado de 
Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo seu uso, ou seja, 
pela sua exploração. Com base nesse princípio, Portugal passou a 
ter salvo-conduto em áreas ocupadas e exploradas desde a União 
Ibérica por expedições com origem no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil impul-
sionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por metais 
preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por mão-de-o-
bra escrava indígena foram alguns dos focos principais das expedi-
ções exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 

1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intuito 
de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.

2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São Vi-
cente com o intuito de explorar riquezas no interior. As bandeiras 
podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam índios 
no interior para vendê-los como escravos. Os principais alvos do 
apresamento indígena foram as missões jesuíticas, onde os índios já 
se encontravam em acentuado processo de aculturação pela impo-
sição de uma cultura europeia caracterizada pelo catolicismo, pelo 
regime de trabalho intenso e pela língua vernácula (português ou 
espanhol).
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c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições contrata-
das por donatários, senhores de engenho ou pela própria Coroa 
para o combate militar a tribos indígenas rebeldes e quilombos. O 
exemplo mais importante foi a bandeira de Domingos Jorge Velho, 
responsável pela destruição do Quilombo de Palmares. 

3) Monções: expedições comerciais que partiam de São Paulo 
para abastecer as áreas de mineração do interior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias tribos, 
principalmente daquelas já desmanteladas pela ação das bandeiras 
de apresamento. Os índios eram reunidos em aldeamentos chefia-
dos pelos padres jesuítas, que impunham a esses índios uma dura 
disciplina marcada pelo regime de intenso trabalho e educação 
voltada à catequização indígena. As principais missões jesuíticas 
portuguesas se concentravam na Amazônia e tinham como base 
econômica a extração e a comercialização das chamadas “drogas do 
sertão”, isto é, especiarias da Amazônia como o cacau e a baunilha. 
As principais missões espanholas em áreas atualmente brasileiras 
se situavam no sul, com destaque para o Rio Grande do Sul, onde 
hoje figura um importante patrimônio arquitetônico na região de 
Sete Povos das Missões. A base econômica dessas missões era a 
pecuária, favorecida pelas gramíneas dos Pampas.

5) Mineração: atividade concentrada no interior, inclusive em 
áreas situadas além dos antigos limites de Tordesilhas, como as mi-
nas de Goiás e Mato Grosso. A mineração nessas áreas, principal-
mente em Minas Gerais, provocou nas primeiras décadas do século 
XVIII um decréscimo populacional em Portugal em função do inten-
so povoamento dessas áreas mineradoras do interior.

6) Tropeirismo: era o comércio com vistas ao abastecimento 
das cidades mineradoras de Minas Gerais. Os tropeiros conduziam 
verdadeiras tropas de gado do Rio Grande do Sul até a feira de So-
rocaba, em São Paulo. Daí, os tropeiros partiam para os pólos mine-
radores de Minas Gerais. Além de venderem gado (vacum e muar 
principalmente) nessas áreas, os tropeiros também transportavam 
e vendiam mantimentos no lombo do gado. Ao longo do “Caminho 
das Tropas” surgiram vários entrepostos de comércio e pernoite dos 
tropeiros, os chamados “pousos de tropa”, que deram origem a im-
portantes povoados no interior de Santa Catarina e Paraná.

7) Pecuária: a exclusividade do litoral para as áreas açucareiras, 
conforme determinava a Coroa no início da colonização, permitiu 
o desenvolvimento de fazendas pecuaristas no interior nordestino, 
principalmente durante a invasão holandesa, quando a expansão 
canavieira eliminou o pasto de muitos engenhos. A expansão da pe-
cuária para o interior de Pernambuco seguiu a rota do Rio São Fran-
cisco até alcançar Minas Gerais no início do século XVIII, quando a 
pecuária passou a abastecer muito mais as cidades mineradoras do 
que os engenhos.

Invasões estrangeiras

Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, ataques e 
ocupações de países europeus. Estes ataques ocorreram na região 
litorânea e eram organizados por corsários ou governantes euro-
peus. Tinham como objetivos o saque de recursos naturais ou até 
mesmo o domínio de determinadas regiões. Ingleses, franceses e 
holandeses foram os povos que mais participaram destas invasões 
nos primeiros séculos da História do Brasil Colonial.

 

- Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaignon, os 

franceses fundaram a França Antártica no Rio de Janeiro, em 1555. 
Foram expulsos pelos portugueses, com a ajuda de tribos indígenas 
do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha francesa 
Daniel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de São Luis 
(Maranhão), criando a França Equinocial. Foram expulsos três anos 
depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram novamen-
te, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de Janeiro.

 
- Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram atacadas 

pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holandeses. Com 

a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam os holandeses da 
Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão estrangeira no 
Brasil. Os holandeses invadem a região do litoral de Pernambuco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no litoral do 
Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Pernambu-
co, em 1637, com o objetivo de organizar e administrar as áreas 
invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os holande-
ses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição Pernambucana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na famosa e 
sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a expulsão definitiva dos 
holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
- Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas Cavendish, 

ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, por quase três meses, 
as cidades de São Vicente e Santos.

A crise do Sistema Colonial.

A partir de meados do século XVIII, o sistema colonial come-
çou a enfrentar séria crise, decorrente dos efeitos da transforma-
ção econômica desencadeada pela Revolução Industrial nos países 
mais desenvolvidos economicamente da Europa. Nestes países, o 
capitalismo deixava o estágio comercial e encaminhava-se para a 
etapa industrial.

Portugal neste período se encontrava em profunda crise e de-
pendia fortemente da política econômica inglesa. Neste cenário o 
capitalismo industrial inglês acabou entrando em choque com o co-
lonialismo mercantilista português.

O principal ponto deste choque se dava em torno das principais 
características da economia colonial: o monopólio comercial e o re-
gime de trabalho escravista. Era necessária a criação de mercados 
livres para que os donos de indústria pudessem ter um maior nú-
mero de mercados consumidores. Com relação à escravidão, o capi-
talismo industrial defendia o seu fim e substituição pela mão-de-o-
bra assalariada para que se ampliasse o seu mercado consumidor. A 
abolição da escravidão no Brasil acabou se dando de forma tardia, 
mas os ingleses acabaram se adaptando à situação.

A chegada da família real portuguesa ao Brasil e o início do 
Período Imperial

Mudanças drásticas em todas as estruturas políticas e econô-
micas tiveram seu ápice com a chegada da família rela portuguesa 
ao Brasil, fugindo da invasão napoleônica na Europa.
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A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS

Na atual Constituição Federal Brasileira, há o reconhecimento e 
a necessidade de proteção à infância, o direito de atendimento em 
creches e pré-escolas às crianças, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de proteção 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. Estes direitos foram ratificados pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente – Lei 8069/1990, o qual considera a 
criança como sujeito de direitos, no artigo 100, parágrafo único:

[...] da condição da criança e do adolescente como sujeito de direitos: 
crianças e adolescentes são  titulares dos direitos previstos nesta e em ou-
tras leis, bem como na constituição federal (BRASIL, 1990).

O reconhecimento da criança como sujeito de direitos em uma 
lei específica se constituiu a partir de muitos anos de luta, de de-
bates e embates pelos movimentos sociais, em fóruns, congressos 
e discussões para que a criança tivesse seus direitos assegurados 
pelo Estado. Contudo, a conquista efetiva dos direitos das crianças 
só se dará em articulação com questões mais amplas, relacionadas 
às transformações políticas, culturais e econômicas da sociedade, 
podendo-se afirmar que os direitos das crianças ainda permanecem 
mais no papel do que na prática. Tal afirmação põe em evidência a 
luta por uma infância onde as crianças sejam respeitadas em suas 
múltiplas dimensões, como sujeitos históricos e de direitos. Esta 
discussão perpassa pela concepção de criança, de infância, de es-
cola e de sociedade, assim como, de ética e de respeito, pois, sem 
ter consciência desses conceitos, será difícil compreender a consti-
tuição da formação humana, e em particular, as especificidades do 
desenvolvimento e formação da criança.

O ADULTO COMO MEDIADOR ENTRE A CRIANÇA E O 
MUNDO. A RELAÇÃO EDUCATIVA COMO UMA RELA-
ÇÃO DE CUMPLICIDADE. O DESENVOLVIMENTO IN-

FANTIL: DESENVOLVIMENTO SÓCIOAFETIVO, COGNITI-
VO E PSICO-MOTOR

Formação da Criança
A psicologia do desenvolvimento acompanha o ser humano 

desde a sua concepção até ao fim da sua vida. É por esse motivo 
necessário compreender como se constrói a identidade de cada 
um, de acordo com fatores biológicos, psicológicos, ambientais e 
de personalidade.

Desenvolvimento da criança
Papalia, Olds e Feldman (2001) referem que, em psicologia do 

desenvolvimento, a criança deve ser compreendida dos pontos de 
vista físico, psicossocial e cognitivo em cada período do crescimen-
to, uma vez que todos estes aspectos formam um todo, articulan-
do-se entre si. Por exemplo, um problema de ouvido pode afetar o 
desenvolvimento ao longo da linguagem, na infância e, durante a 
puberdade, com as mudanças hormonais e fisiológicas, afetar tam-
bém o seu auto conceito (Papalia, Olds, & Feldman, 2001).

O desenvolvimento cognitivo inclui alterações mentais, de 
aprendizagem, de memória, de pensamento, de raciocínio e de cria-
tividade, associadas ao crescimento físico e emocional que, quando 
afectados, podem comprometer as suas relações entre pares (Papa-
lia, Olds, & Feldman, 2001).

No que concerne à personalidade, diz respeito ao comporta-
mento que adoptamos em cada situação, que articulado com o de-
senvolvimento social, isto é, a forma como nos relacionamos com 

os outros, formam o nosso desenvolvimento psicossocial e afetam 
os nossos processos físicos e cognitivos (Papalia, Olds, & Feldman, 
2001). Segundo Papalia, Olds e Feldman (2001) embora haja carac-
terísticas comuns a todas as crianças, devido aos aspectos naturais 
das diferentes fases de desenvolvimento, elas não crescem todas ao 
mesmo ritmo, não aprendem todas da mesma forma, não se rela-
cionam da mesma maneira, por questões sócio-culturais, de perso-
nalidade, de contexto ambiental e familiar, etc.

Questões hereditárias, de ambiente e de maturação, explicam 
estas diferenças (Papalia, Olds, & Feldman, 2001).

A nossa genética é determinada biologicamente; o ambiente 
externo, que diz respeito ao mundo exterior a nós, começa no úte-
ro e está ligado às diferenças individuais que crescem conosco; a 
nossa maturação (corpo e cérebro) diz respeito às mudanças gene-
ticamente construídas aos níveis físico e comportamental (Papalia, 
Olds, & Feldman, 2001).

Todas estas características do ser humano, desenvolvidas des-
de o útero, irão, articuladas entre si, formar o adolescente e poste-
riormente o adulto, mostrando a importância da relação entre as 
nossas mudanças físicas e a nossa experiência de vida, para aquilo 
que vamos ser no futuro (Papalia, Olds, & Feldman, 2001). 

Que fatores influenciam no desenvolvimento cognitivo e sócio 
cultural da criança? Quais as dificuldades enfrentadas pela criança 
na construção da sua identidade? Como a família e o meio contri-
buem para a construção de valores?

Considerando que a identidade se forma nos primeiros anos de 
vida, buscaremos aqui entender os processos de desenvolvimento 
cognitivo e de inserção social por meio da vida escolar, identifican-
do as principais atividades realizadas pelos docentes de Educação 
Infantil em busca da efetivação desse processo de forma tranquila e 
harmoniosa. Para isso, valer-nos-emos de pensadores que explicam 
a construção da subjetividade humana, como é o caso de Piaget, 
Vygotski e Erikson. Os fatores que influenciam no desenvolvimento 
da criança devem ser os mais variados, uma vez que a pessoa se 
constrói a partir das suas, mas também das vivências dos outros. 
Então, temos como fatores próprios da criança a inteligência, a mo-
tivação, a curiosidade, acompanhados de fatores sociais, históricos, 
culturais, afetivos, emocionais que compõem o meio no qual ela 
está inserida. As dificuldades enfrentadas pela criança no seu pro-
cesso de autoconstrução são desconhecimento relativo do mun-
do real que a cerca, acrescido da falta de apoio dos pais que não 
compreendem bem cada etapa da vida e, por muitas vezes, acabam 
por prejudicar o processo. Professores, também, ignorantes sob o 
ponto de vista do desenvolvimento psicossocial da criança, podem 
estimular atitudes discriminatórias, excluir ou negligenciar apoio às 
crianças.

Família, professores, parentes e amigos, enfim, todas as pes-
soas que habitam o universo da criança devem procurar conhecer 
as formas de ajudar na condução do processo de inserção social e 
desenvolvimento individual destes pequenos que são mais emoção 
do que razão e precisam se firmar nas atitudes e exemplos que os 
adultos dão.

A afetividade como fator contribuinte na inserção social
Conceituar afeto, amor sempre foi algo muito fácil e, ao mesmo 

tempo, muito difícil, pois para os amantes o amor é mais bem de-
finido sentindo e não falando, descrevendo. Poetas e apaixonados 
o conceituam das mais variadas formas desde o início dos tempos. 
Porém, vejamos o que dizem aqueles que tentam, racionalmente, 
explicar a afetividade.

Galvão (1999) diz que são quatro os temas fundamentais nos 
quais Wallon se baseou para elaborar seu projeto teórico no qual 
pretendeu fazer a psicogênese da pessoa completa: afetividade, 
movimento, inteligência e a questão da pessoa, do eu.
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Pensando, pois, em afetividade, podemos defini-la de acordo 
com Ferreira (2000) como sendo o “Conjunto de fenômenos psí-
quicos que se manifestam sob a forma de emoções, sentimentos 
e paixões, acompanhados sempre da impressão de dor ou prazer, 
de satisfação ou insatisfação, de agrado ou desagrado, de alegria 
ou tristeza.”

Assim, podemos dizer que as emoções são uma forma de co-
municação que, sobretudo no recém-nascido constitui a maneira 
de se relacionar com o novo meio ao qual está exposto, usando-as 
para expressar seus sentimentos de solidão, fome, alegria, tristeza, 
incômodo entre outros. Para Galvão (1999) a emoção é contagiosa. 
Quem nunca se sentiu tocado ao ver alguém chorando ou se ale-
grou ao ver alguém extremamente feliz? Isso dá ao bebê o poder de 
mobilizar as outras pessoas a perceberem o que ele está sentindo 
ou deseja.

Essa comunicação emocional, aos poucos, vai sendo substituí-
da por outra forma mais racional de comunicação. A criança, cres-
cendo, aprende novas maneiras de se relacionar com os outros e 
novas formas de saciar suas vontades. O sistema nervoso fica cada 
vez mais capaz de controlar as emoções deixando o raciocínio to-
mar posse das atitudes. Então, novas “técnicas” de relacionamen-
to interpessoal vão se desenvolvendo e se tornando mais eficazes, 
como é ocaso da fala.

Apesar de exibir uma linguagem verbal bem desenvolvida, a 
criança menor de 6 anos ainda utiliza intensamente a linguagem 
emocional. O choro, as expressões corporais e faciais permitem ao 
professor perceber seu aluno. Isso é coisa a ser pensada na prática 
pedagógica. (GALVÃO, 1999).

Segundo Galvão (1999) “... se a criança está ao sabor de suas 
emoções, ela não tem condições neurológicas de controlá-las...”. 
Então, mais uma vez, destacamos o valoroso papel do professor na 
compreensão do grau de maturidade neurológico da criança para 
que não considere certas atitudes tomadas por ela como indisci-
plina, manha, atrevimento ou hipocrisia. Devemos ter consciência 
da importância da afetividade para o desenvolvimento emocional 
da criança, mas também temos de considerar os fatores biológicos 
necessários a esse desenvolvimento.

É necessário um meio sócio emocional, afetivo, motor e cogni-
tivo para o desenvolvimento da criança menor de três anos, pois é 
nesta fase que ocorre a aquisição da linguagem. Neste momento as 
emoções têm um importante papel no desenvolvimento do indiví-
duo, mas são nos primeiros meses de vida que elas terão o papel 
de garantir a sobrevivência do bebê e progresso da noção do EU.

O amor e o ódio compõem a vida afetiva do ser humano e es-
tão sempre juntos, interferindo em nossos pensamentos e ações. 
A compreensão das emoções e os sentimentos são essenciais no 
entendimento da afetividade. Emoções causam efeitos intensos e 
imediatos no organismo enquanto que os sentimentos são mais 
amenos e duradouros. Quantas vezes nos preparamos para tomar 
determinada atitude diante de um problema e a emoção nos fez 
reagir de forma totalmente inesperada? As emoções são raiva, 
medo, nojo, tristeza, alegria, vergonha, desprezo, empolgação etc. 
Sentimentos podem ser: amizade, ternura, entre outros.

Na nossa cultura o homem é “proibido” de demonstrar suas 
emoções através do choro enquanto a mulher é incentivada a isso. 
O importante, então, é entendermos que a afetividade interfere no 
crescimento pessoal do ser, mas não está indiferente a fatores bio-
lógicos, cognitivos e, sobretudo, sociais, que depende da cultura na 
qual o indivíduo está ou será inserido.

Na escola, a afetividade vem sendo debatida e defendida há 
alguns anos por psicólogos, pedagogos, psicopedagogos, profissio-
nais da educação e saúde em geral. Porém, percebemos ainda uma 
grande defasagem em prestar um serviço profissional que alie suas 
técnicas próprias a uma interação eficaz de desenvolvimento de um 

relacionamento baseado no emocional. Professores e educadores 
que incluíram essa teoria no seu cotidiano apontam para os evi-
dentes resultados positivos que conseguiram alcançar. Mas, antes 
de pensarmos na escola como ambiente para desenvolvimento da 
personalidade da criança, devemos alertar para o fato de que esta 
criança, ao entrar na escola, já tem uma vida cheia de experiências, 
estímulos e respostas que aprendeu a dar diante de determinadas 
situações de sua vida diária. Assim sendo, trataremos um pouco do 
papel da mãe, nos primeiros anos de vida da criança, na constru-
ção de uma personalidade saudável de seus filhos, promovendo 
uma verdadeira preparação para a vida em comunidade, já que os 
conceitos e valores passados vão de acordo com as normas da sua 
sociedade.

A problemática emocional está ligada aos conflitos interio-
res e dispersão do indivíduo, o que dificulta sua interação com o 
meio, prejudica sua capacidade de atenção, concentração e de re-
lacionamento interpessoal. A figura materna tem papel decisivo na 
“prevenção” desses problemas. O afeto que ela dedica à criança, 
especialmente nos cinco primeiros anos de vida, é responsável por 
grande parcela da sua personalidade na vida adulta, pois a ligação 
mãe-filho nessa faixa etária é muito intensa e a criança se fixa na 
mãe, tendo-a como exemplo e modelo para suas atitudes futuras.

Novaes (1984) nos mostra que a carência afetiva determina 
uma série de fatores que prejudicam o desenvolvimento global da 
criança, tanto no âmbito físico como psíquico. Essa carência pode 
ser identificada pela incapacidade do indivíduo em manter trocas 
afetivas normais com outros seres humanos. Segundo ela, esses 
sintomas diagnosticados na escola é consequência de um descon-
trole na relação mãe-filho, pois tanto a carência como o excessivo 
cuidado pode acarretar problemas emocionais graves na criança 
pequena.

O desvinculamento do seio da mãe poderá desencadear sinto-
mas de angústia e mal-estar que variam conforme a sua idade, grau 
de dependência dos pais e, principalmente, quanto à natureza dos 
cuidados maternos. Essa angústia revela uma relação emocional e 
afetiva normal entre a mãe e a criança, pois retrata uma quebra 
no processo de afetividade que vem sendo construído por ambas 
(NOVAES, 1984).

Na escola, a criança terá dificuldades de adaptação ao meio 
de acordo com o grau de relacionamento com a mãe. Ao nascer, a 
criança se fixa naquela pessoa que ela considera de sua posse, no 
caso a mãe. Na escola ela terá de se relacionar com um número 
bem maior de pessoas ao qual está acostumada e isso é um fator 
importante na avaliação do desenvolvimento emocional da crian-
ça, funciona como um teste. Através dele podemos definir novos 
rumos na educação da criança e dos seus pais. A socialização com 
outras crianças de sua idade e professores é uma nova etapa no 
processo de formação da personalidade da criança e deve ocorrer 
de forma saudável. A escola deve oferecer um ambiente que evite a 
criança desenvolver angústias e mal-estar, característicos do afasta-
mento da figura materna.

Há, dessa forma, uma grande importância do primeiro profes-
sor da criança, pois ele será, para ela, a substituição da mãe. Cabe 
então a esse profissional o devido cuidado de manter um bom re-
lacionamento que dê continuidade à relação saudável mãe-filho ou 
alterar seu comportamento para elevar a afetividade de uma crian-
ça que demonstra problemas emocionais decorrentes da relação 
que tem com sua mãe. Sendo assim, o professor não pode estar 
alheio à vida do aluno. É necessário que ele conheça os pais, seus 
problemas físicos, psíquicos e um pouco da vida que levava antes 
de ingressar na escola. Só assim poderá entender as dificuldades 
na adaptação da criança ao novo meio e no processo de desenvol-
vimento psicossocial.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ATENDENTE DE MATERNAL

3

A escola e professores, especialmente os de Educação Infantil e 
Creche, devem prever e estar preparados para atender prontamen-
te essas crianças com problemas emocionais decorrentes de sua 
relação familiar, propiciando-lhes um clima de estabilidade emocio-
nal e contribuindo para que o ingresso e permanência da criança 
na escola ocorram de maneira normal e tranquila, onde haja uma 
socialização efetiva dessa criança com os professores e funcionários 
da instituição bem como com as demais crianças.

Os valores culturais na formação da criança
Por estar tratando de eventos ligados predominantemente às 

questões culturais, é necessário um apanhado básico nas concep-
ções de cultura popular, suas definições e abordagens.

O que é Cultura? Entre as várias definições, de acordo com a 
área das ciências que usamos nessa definição, Cultura seria todo o 
resultado da criação humana. Diz respeito ao abstrato, à produção 
intelectual do homem comunitário, bem como do individual, suas 
crenças ou descrenças, mas é também tão vinculada ao real, ao or-
dinário, como os costumes, as tradições, as formas de culto religio-
so etc. Pode-se dizer que ela é resultado das relações estabelecidas 
por esses homens, e assim, basta viver para se “produzir” cultura, 
mesmo que não se queira. Mas ao mesmo tempo a cultura pode e 
é criada intencionalmente, estimulada, incentivada. E é nesse mo-
mento que ele – o homem – é afetado por ela tornando-se assim 
criatura e criador. Portanto a cultura é um fator inerentemente hu-
mano. Referindo-se especificamente a nossa sociedade,

“o Brasil é, sabidamente, um país multirracial e pluriétnico, o 
que por consequência, implica a existência de diversidade ou plu-
ralidade cultural, muito embora exista enorme dificuldade de reco-
nhecimento dessa diversificação por parte de muitos brasileiros”. 
(LOPES, 2001, p.21-25)

Partindo desse pressuposto, a grande preocupação da escola, 
é superar e respeitar as diferenças, inserindo em seu cotidiano, o 
diálogo e a aprendizagem da convivência mútua.

No processo de aprendizagem e desenvolvimento psicossocial 
a aquisição da cultura aborda a criança como um sujeito social e 
histórico, inserido em uma sociedade que irá marcá-lo profunda-
mente. Porém ele, como agente ativo dessa sociedade, e não um 
objeto inerte, também irá assinalar sua passagem por ela.

Sabedores de que a criança não nasce pronta, iremos abordar 
as fases e processos de aquisição das noções básicas de valor e cul-
tura, salientando que estamos em um meio específico, o interior do 
Ceará. É necessário esse parêntese, para identificar o meio cultu-
ral em que estamos trabalhando, sem aprofundarmos demais em 
elucubrações sociológicas, esse é um meio machista e patriarcal, 
e algumas manifestações comportamentais só poderão ser com-
preendidas observando essas restrições.

Trabalhando a Escola e a Família e o meio social, tentaremos 
abranger as mais importantes áreas de referência da criança, a pri-
meira como ambiente de formação e compartilhamento, o segundo 
como elemento primordial na formação do indivíduo, pois é o seu 
núcleo mais particular e onde ela apreende as mais básicas regras e 
valores como a respeitabilidade, e o terceiro por termos que levar 
em conta sua origem, compreensão de mundo, motivações etc.

Tudo isso, visa o resgate do lado humano da criança, suas vi-
vências e que tipo de sujeito social ela será um dia. Para isso, a cul-
tura é elemento essencial e indispensável, pois nesse mundo globa-
lizado em que as massas tomam como seus valores impostos pela 
sociedade de consumo, a defesa do que é mais nosso, dos pilares 
da construção das famílias e sociabilidade escolar são, sem dúvida, 
subsídios indispensáveis na construção do país que todos sonha-
mos. 

A observação no contexto Social da Criança –  ação conjunta 
família / escola / sociedade.

A criança não se constrói de forma isolada. Ela é uma intersec-
ção dos fatores familiares e escolares ao qual está inserida. Pode-se 
dizer que a criança expressa, na escola, aquilo que experienciam, 
em casa e, por sua vez, pode manifestar, na família, aquilo que é 
construído, no ambiente escolar, juntamente, com o apoio dos pais.

No primeiro momento da socialização escolar a criança pode 
apresentar dificuldades de relacionamento, conduta ou mesmo 
atos indisciplinares. Os professores juntamente, com pais devem 
procurar conhecer sobre as dificuldades que a criança apresenta 
dentro das relações escolares e das intimidades em ambiente fa-
miliar.

Atualmente tem-se percebido que a escola e a família têm sen-
tido os reflexos dos problemas e transformações sociais que foram 
se agravando através dos tempos, o que tem refletido na educação 
dos filhos/educandos. Para que se inicie uma mudança é necessá-
rio que a escola e a família comecem a trilhar um mesmo caminho 
no qual a criança sinta-se mais segura e, por meio dessa interação 
conjunta, se obter o bem-estar, o desenvolvimento e o aprendizado 
do educando. 

Estudar a relação família-escola é uma oportunidade para se 
encontrar alternativas que contribuam para o desenvolvimento so-
cial e cognitivo e para o sucesso escolar dos educandos. Devemos 
estar cientes de que essa tarefa não cabe somente ao professor, 
mas sim a todos que fazem parte do processo educativo, que se 
inicia no ambiente familiar, passando pela escola, um espaço que 
reúne uma variedade de conhecimentos, envolve atividades, regras 
e valores, que ensina através do respeito às diferenças e aperfeiçoa 
o conhecimento do indivíduo.

É impossível a escola viver sem a família e a família sem a es-
cola, uma vez que as duas têm um papel fundamental no processo 
ensino/aprendizagem. Quando falamos desses dois ambientes de-
vemos ter em mente a importância do afeto nesses espaços, por-
que o fator emocional interfere no processo da aprendizagem da 
criança. Em relação à importância do ambiente familiar, Tiba (2002, 
p.74) afirma que:

As crianças precisam sentir que pertencem a uma família. Sa-
bemos que a família é a base para qualquer ser, não referimos aqui 
somente família de sangue, mas também famílias construídas atra-
vés de laços de afeto. Família, no sentido mais amplo, é um con-
junto de pessoas que se unem pelo desejo de estarem juntas, de 
construírem algo e de complementarem. É através dessas relações 
que as pessoas podem se tornar mais humanas, aprendendo a viver 
o jogo da afetividade de maneira adequada.

No ambiente familiar a criança vivencia suas maiores sensa-
ções de alegria, felicidade, prazer, amor, bem como experimenta 
tris¬teza, brigas, ciúmes, medo, ódio. Mas se a família estiver aber-
ta ao diálogo, ao perdão, esses desencontros podem ser superados, 
o que será importante para o desenvolvimento do indivíduo, prepa-
rando-o adequadamente para a sua inclusão social. Nenhuma famí-
lia vive num “mar de rosas” e muito menos a sociedade, portanto, é 
preciso saber contornar e superar situações do/no cotidiano.

Pais e professores devem trabalhar numa perspectiva mútua 
em que os pais possam ouvir os professores, expor suas opiniões 
sem receio, e que seu envolvimento passe a ser necessário na cons-
trução dessa parceria, fazendo parte do planejamento educacional. 
“Um diálogo verdadeiro entre pais e professores é indispensável, 
porque o desenvolvimento harmonioso das crianças implica uma 
complementaridade entre educação escolar e educação familiar” 
(DELORS, 1998, p 111). 

Administrar o tempo tem sido um grande desafio das famílias 
na contemporaneidade, o que leva a constatação que, devido à fal-
ta de tempo dos pais, a escola passa a desenvolver o papel que 
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caberia a eles, que é o da orientação, supervisão contínua e, muitas 
vezes, fica esquecido o papel que cabe a cada um desempenhar na 
vida do filho-aluno. Por isso, buscar essa parceria não é uma tarefa 
simples. É necessário construir alternativas que ajudem os pais a 
se sentirem menos culpados na educação dos filhos, por ficarem 
a maior parte do tempo fora de casa e, aos professores, por não 
darem conta dessa tarefa sozinhos e em um período de tempo tão 
curto que precisa ser dividido entre o ensino dos conteúdos e o 
ensinar valores e princípios. Uma das angústias dos pais é exposta, 
também por Tiba (2002, p. 67):

Faz parte do instinto de perpetuação os pais cuidarem dos 
filhos, mas é a educação que os qualifica como seres civilizados. 
Atualmente, nas escolas e em casa, os pais/educandos não sabem 
mais como fazer para que as crianças sejam disciplinadas. 

É necessário construir um relacionamento efetivo entre a famí-
lia-escola, para que se possa planejar e estabelecer o compromisso 
de que o educando tenha uma educação de qualidade em casa e 
na escola. Se de um lado a família se preocupar com a transmissão 
de valores e princípios e a escola com o processo de construção do 
aprendizado e do desenvolvimento do ser, por suas características, 
ambas devem andar lado a lado. Enguita (2004, p. 67) destaca a 
importância do espaço escolar para a vida criança uma vez que:

A escola é, para a maioria, o primeiro lugar de aproximação 
com a diversidade existente e crescente na sociedade global. Nela 
a criança é levada a conviver de forma sistemática com crianças de 
outras origens, raças, culturas, classes e capaci¬dades com as quais, 
fora da escola, tem uma relação nula ou restrita.

A escola se constitui em um espaço di¬versificado organiza-
do para a promoção e o desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem e, além disso, é um ambiente multicultural em que 
a criança aprende a conviver com a diversidade, a respeitar as dife-
renças e a construir laços afetivos, o que é de grande importância 
para o seu desenvolvimento social. 

A aproximação é complexa, porém necessária
Na perspectiva da escola, com uma equipe com funções e ob-

jetivos integrados, é compreensível a dificuldade de equilibrar as 
demandas de várias famílias que não formam um conjunto. Isso 
porque cada responsável tem sua cultura e necessidades próprias.

A solução é ser incisivo na apresentação do que é e do que 
pretende a escola, como instituição formadora, e explicar a neces-
sidade de alinhar decisões que busquem o melhor para a educação 
dos alunos.

Esse alinhamento de expectativas, por sua vez, não deve deixar 
de reconhecer as especificidades de cada aluno e estar aberto a 
adaptações durante o percurso.

É sabido que a boa relação entre escola e família afeta direta-
mente o bom desempenho acadêmico das crianças. Desse modo, o 
ideal é que toda a comunidade escolar estreite os laços em busca 
de uma educação resultante de um processo coletivo.

O ideal e a realidade: como resolver esse problema?
Pensar em famílias ativas com a rotina escolar é o ideal de to-

dos os cenários. Mas na prática, nem sempre é assim. E a culpa não 
é, necessariamente, dos responsáveis.

Muitos pais estão imersos em longas jornadas de trabalho, 
ocupando diversas funções sociais além das responsabilidades da 
criação de um filho – o que é normal.

Nesse sentido, alguns responsáveis não conseguem atender 
a todas as demandas escolares, resultando em filhos que chegam 
com as atividades incompletas, por exemplo.

O que não pode ocorrer, entretanto, é o depósito de responsa-
bilidade da família sobre a escola ou vice-versa.

Pensando nisso, como estreitar os laços entre escola e famí-
lia?

Uma das respostas possíveis é: investindo em comunicação es-
colar dinâmica e eficiente.

Isso porque é a falta de tempo de acompanhar presencialmen-
te a rotina escolar do filho que pode esfriar a relação entre escola 
e família.

Hoje, a escola pode (e precisa) se adaptar às novas formas de 
comunicação, diante da complexidade das tarefas atribuídas às pes-
soas – que são pais e também trabalhadores.

Ferramentas tecnológicas, como aplicativos de comunicação já 
colaboram com muitas escolas nesse sentido. Uma Agenda Digital 
permite que a família tenha acesso a demandas e rotinas escolares 
na palma das mãos.

O aplicativo de comunicação escolar é peça chave para melho-
rar a relação da escola com a  família porque se adapta a realidade 
das novas formas de comunicação, deixando os bilhetes de papel 
de lado.

Dessa forma, a comunicação escolar eficiente é um passo rumo 
a melhoria desse trabalho conjunto de formação de uma pessoa. 

Relação entre escola e família: dicas para uma educação efi-
ciente

Crie uma cultura de diálogo
A escola precisa ser um espaço democrático, com diálogos que 

objetivem o melhor para o coletivo de alunos.
Sendo assim, invista em comunicação escolar. Abra canais para 

que a família possa se comunicar – seja presencialmente, com re-
uniões periódicas ou por meio de um aplicativo de comunicação.

Procure entender as demandas das famílias, construa o costu-
me de dialogar, debater ideias e tomar a melhor decisão tendo em 
vista o processo educacional.

Feedback e sugestões são sempre bem-vindos. As famílias pre-
cisam sugerir propostas que possam complementar o ensino dos 
filhos, interessando-se pelas possíveis dificuldades que possam 
aparecer durante a aprendizagem.

Lembre-se: ouvir necessita respeito e vontade de compreender 
a demanda do outro.

Família sempre na escola
Não permita que a presença familiar se limite a resolução de 

problemas. Aproxime-os de tudo:seja com eventos, atividades co-
laborativas, decisões conjuntas, ações solidárias ou no combate ao 
bullying.

Não deixe a família apenas informada. Chame-a para partici-
par e decidir diversos aspectos do processo educacional. Você pode 
convidá-los para revisar o Projeto Político Pedagógico da escola, por 
exemplo.

A melhora da relação entre escola e família permite que as 
duas partes identifiquem as dificuldades da criança dentro e fora da 
escola. Essa troca de informações é essencial para fazer as melhores 
escolhas.

Filho x aluno
O aluno é diferente do filho. É preciso entender os diferentes 

papéis sociais que as crianças exercem dentro e fora da escola. Para 
as família, é preciso compreender o papel dos filhos como alunos, 
dando espaço para que eles assumam as responsabilidades desta 
função e aprendam a resolver eventuais problemas.

É muito importante que a escola colabore com a família nesse 
processo de compreensão do aluno em todos os papéis sociais que 
ele exerce e virá a exercer. Por isso, alinhe os objetivos da escola 
com as famílias e delimite os papéis de cada um. 
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Realize reuniões periódicas
Convoque reuniões periódicas. Abra espaço para as famílias 

participarem da decisão da pauta e ressalte sempre a importância 
da presença dos responsáveis na atividade.

Não esqueça de garantir que todas as informações importantes 
sejam passadas com clareza e que os pais se sintam à vontade para 
tirar dúvidas e fazer suas colocações.

Família-escola e as responsabilidades no educar
O que se tem observado nas escolas é que a família delega a 

tarefa de educar os filhos à escola e aos professores, eximindo-se 
de seu papel de parceira na educação da criança. Malheiro (2010) 
acredita que os pais e responsáveis não podem transferir total-
mente para a escola a difícil tarefa de educar, esquivando-se da sua 
principal responsabilidade: acompanhar a formação integral do seu 
filho. 

Para muitas crianças, frequentar a escola é fugir da agressão, 
da exploração, elas não sabem se seus pais são seus orientadores, 
seus amigos. Ferreira (2002) declara que, no Brasil, a violência exer-
cida por pais ou responsáveis contra suas crianças e adolescentes é 
considerada pelo Ministério da Saúde como um problema de saúde 
pública de grande expressividade e que tem gerado preocupações 
naqueles que, em função das atividades que exercem, deparam-se 
cotidianamente com seus efeitos e consequências. 

Se verificarmos a mudança ocorrida na estrutura, na organiza-
ção e nos padrões familiares, nas últimas décadas, percebe-se que 
as expectativas e os papeis de seus membros foram se alterando 
gradativamente, afetando as relações, a interação e o cotidiano das 
famílias. A família, muitas vezes, tem deixado de ser modelo refe-
rencial e responsável pela formação de valores. Será que desenvol-
vimento tecnológico tem influenciado tais mudanças ou é devido 
ao materialismo e ao estresse, atualmente vivenciados?

Dessen e Polônia (2007) acreditam que as transformações tec-
nológicas, sociais e econômicas têm favorecido mudanças na estru-
tura familiar e afetado diretamente a elaboração do conhecimento 
e as formas de interação no cotidiano das famílias, que por sua vez 
influenciam as mudanças sociais e influenciarão relacionamentos e 
sistemas sociais, dentre eles a escola.

Viabilizar uma educação conjunta entre escola e família tem 
se tornado uma tarefa árdua. A escola tem seu papel fundamental, 
mas a família é o pilar para as bases do relacionamento humano, é 
o ambiente onde seu desenvolvimento acontece e é aprimorado ao 
longo da vida.

Tanto a família quanto a escola são responsáveis pela transmis-
são e construção do conhecimento. As duas desempenham papéis 
fundamentais no processo evolutivo do ser humano sendo ele o 
físico, intelectual, emocional e social. Na escola são os conteúdos 
que promovem o conhecimento dando enfoque maior que é rela-
cionado ao ensino-aprendizagem. Na família, o objetivo dos conteú-
dos se diferencia, dando ênfase ao processo de socializar, proteger, 
oferecer condições básicas para a sobrevivência social, cognitiva e 
afetiva. Na família é que se estabelecem relações de pai, mãe, filhos 
e irmãos, esposa, marido, a partir dali iniciam-se laços que irão se 
modificando de acordo com suas progressões.

O ambiente familiar é o reflexo de convivência entre os mem-
bros, pois se este for um ambiente tranquilo, de afeto, carinho fará 
com que a criança se sinta segura para enfrentar os novos desafios 
encontrados na sociedade. Se este ambiente for negativo, vazio, 
com conflitos, acarretará problemas que acabarão sendo levados 
para a escola e ficará mais difícil contê-los ou mudá-los devido à 
dimensão e à complexidade dos seres que atuam e dividem esse 
espaço. 

A família é grupo social expressivo onde fluem grandes emo-
ções, afetos, sentimentos, que se vivenciados com base na com-
preensão e no diálogo e na sensibilidade, maior será a probabilidade 

de um lar feliz, saudável, com interações positivas, que certamente 
possibilitará à criança entendimento e ajuste aos diferentes am-
bientes de que participa. O apoio da família envolve fatores cogni-
tivos, emocionais e sociais, os quais permitem à criança uma visão 
mais crítica para enfrentar as situações cotidianas. 

A família moderna enfrenta desafios constantes, em relação 
aos limites que nem sempre são bem definidos, e aos desejos de 
consumo, conquistas, que muitas vezes a levam a confundir os valo-
res vividos nas famílias antecessoras, os bens relacionais, os princí-
pios de convivência, que certamente influenciam o desenvolvimen-
to do ser na sua vida social. Com a participação ativa dos pais ou 
responsáveis, é possível construir uma forma eficaz para o aprendi-
zado, que atenda aos anseios da sociedade e às necessidades das 
crianças, conforme afirma Piletti (1987, p. 97):

A escola na comunidade: o conhecimento, da comunidade não 
é suficiente. É necessário que ele conduza ao crescimento conjun-
to da população escolar e da comunidade. E isso só será possível 
através de atividades práticas que dê feição real, a interação esco-
lar-comunidade. 

Por isso, as instituições família-escola precisam responsabilizar-
-se pela criação e formação dos filhos-alunos no sentido de edu-
cá-los, prepará-los para agir com responsabilidade e segurança, o 
que é uma tarefa desafiadora, exigente, mas ao mesmo tempo gra-
tificante, considerando que o ser humano aprende o tempo todo, 
em diferentes situações e contextos. É na família e na escola que 
se decide desde cedo o que a criança precisa aprender para tomar 
decisões conscientes, que a ajudarão no futuro.

A família e escola são pontos de apoio e sustentação ao ser 
humano, marcos de referência existencial. Quanto maior a parceria 
entre ambas, mais positivos e significativos serão os resultados na 
formação do sujeito. A participação dos pais na educação dos filhos 
deve ser constante e consciente, pois não devem ajudá-los somente 
por obrigação na condição de pais e sim porque é de fundamental 
importância como seres humanos. Parolin (2005. p, 53) afirma que:

A participação da família na vida escolar da criança é funda-
mental, pois quando há um incentivo, acompanhamento escolar, 
dá a criança o sentimento de segurança, de se sentir importante, 
de criar expectativas em relação ao futuro social da criança. Tanto a 
família quanto a escola desejam a mesma coisa: preparar as crian-
ças para o mundo; no entanto; a família tem suas particularidades 
que a diferenciam da escola, e suas necessidades que a aproximam 
dessa instituição. A escola tem sua metodologia, filosofia, no entan-
to, ela necessita da família para concretizar seu projeto educativo.

A família é capaz de despertar o interesse e a curiosidade dos 
filhos e incentivar a sua aprendizagem. É a partir de atitudes sim-
ples que esse envolvimento se concretiza, como: valorizar as tarefas 
escolares, estimular o gos¬to pela leitura e pelo aprendizado em 
geral, como também incentivar as crianças a serem curiosas na vida 
fora da escola. Desde o nascimento, o ser humano está em constan-
te aprendizado. Ao ajudar as crianças é preciso respeitar sua fase 
de desenvolvi¬mento. Conversar, brincar, fazer coisas do dia a dia, 
são formas de demonstrar atenção e carinho às crianças e isso pode 
ajudá-las a se sentirem mais seguras, a aprenderem mais e melhor. 
Responder às perguntas, ouvir suas histórias, contar casos de fa-
mília, conversar, contar sobre seu trabalho, seu dia e tantos ou¬-
tros assuntos, ensinar canções, brincadeiras aprendidas na infância, 
também são maneiras de educar e promover a interação entre as 
crianças. Para Cury (2003. p. 132):

Educar é contar histórias. Contar histórias é transformar a vida 
na brincadeira mais séria da sociedade. A vida tem perdas e proble-
mas, mas deve ser vivida com otimismo, esperança e alegria. Pais 
e professores devem dançar a valsa da vida como contadores de 
histórias. 
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WINDOWS

WINDOWS 10 
Conceito de pastas e diretórios

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 
e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos exe-

cutar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente con-

firmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

WORD, EXCEL

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas em 
geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – Power-
Point. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 
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Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 

então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinhamen-

tos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE ATALHO

Justificar (arruma a direito e a esquerda de acordo com a margem Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q
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